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Texto incluído: aparece em fonte vermelha. 

Exclusão ou substituição de texto: aparecem tachados. 

Omissis – (...): indica que há texto sequencial que não foi alterado. 

Texto em fonte azul: texto existente na edição anterior. 

Pág. 613 

Caro leitor, de fato, houve uma mudança substancial no que diz respeito ao tempo máximo de 
cumprimento da pena privativa de liberdade.  

Antes de mais nada, pedimos desculpas pelo lapso, colocando-nos sempre à disposição para 
sanar qualquer dúvida que venha a surgir durante a leitura da obra. 

Assim, segue a nova redação para o item 4, da página 613 da obra acima, doravante devendo ser 
considerada a errata abaixo: 

Onde se lê: 

“4. O tempo máximo de cumprimento de pena é de 30 anos (art. 75), devendo suceder a 
unificação das penas, pelo juiz da execução, quando tal patamar for ultrapassado. A pena total, 
porém, é tomada como base para os benefícios da execução penal (Súm. 715/STF), embora esse 
posicionamento seja criticado amplamente (Ney Moura Teles, Rodrigo Roig). Caso sobrevenha 
condenação por fato posterior ao início do cumprimento, admite-se a soma da nova pena e a 
posterior unificação.” 

Leia-se: 

“4. O tempo máximo de cumprimento das penas privativas de liberdade não pode ser superior 
a 40 anos. (Lei n°. 13964/19 - Pacote Anticrime). Caso haja condenação a penas cuja soma seja 
superior a 40 anos, elas devem ser unificadas para atender ao limite máximo deste artigo 75, do 
CP. A pena total, porém, é tomada como base para os benefícios da execução penal (Súm. 
715/STF), embora esse posicionamento seja criticado amplamente (Ney Moura Teles, Rodrigo 
Roig). Caso sobrevenha condenação por fato posterior ao início do cumprimento, admite-se a 
soma da nova pena e a posterior unificação.” 

 

Pág. 834 

Na mediação conciliação, as partes chegam a um acordo por induzimento advindo da 
intervenção de um terceiro (denominado mediador). Ao contrário do que ocorre na conciliação 
mediação, onde não há sugestão de solução para o litígio por parte do mediador. 

 

Pág. 1022 

5. Tipos de tributos previstos na Constituição Federal: imposto (arts. 153, 154, 155 e 156); taxa 
(art. 145, II); contribuição de melhoria (art. 145, III); empréstimo compulsório (art. 148); 



contribuição social (arts. 149, 195, 239; e art. 74 da ADCT); contribuição de intervenção no 
domínio econômico (art. 149); contribuição para custeio de previdência e assistência social de 
servidores públicos (art. 149, § 1º); contribuição para o custeio do serviço de iluminação pública 
(art. 149-A). 

 

Pág. 1028 

6.1. Exceções ao princípio da anterioridade nonagesimal: empréstimo compulsório para 
despesas extraordinárias; II; IE; IOF; IPI; IR; impostos extraordinários de guerra; IPVA: fixação da 
base de cálculo; IPTU: fixação da base de cálculo. 

 

Pág. 1054 

Súmula STJ 212. A compensação de créditos tributários não pode ser deferida em ação cautelar 
ou por medida liminar cautelar ou antecipatória. 

O enunciado foi cancelado. 

 

 

 


